
ESTADO DO PARÁ 
PODER EXECUTIVO 
GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 05.105.168/0001-85 

End. Rua Marechal Rondon, S/N, Bairro da Matinha, CEP: 68415-000, Limoeiro do 

Ajuru/PA. 

 

DECRETO Nº 033/2023 – GP/PMLA, DE 11 DE DEZEMBRO 2023 

 
DISPÕE SOBRE A EXONERACÃO DOS CARGOS EM 
COMISSÃO E A RESCISÃO DOS CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS DE PESSOAL, FIRMADOS NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO AJURU E 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ADMINISTRAÇÃO, E 
AGREGADAS, ASSISTÊNCIA SOCIAL, EDUCAÇÃO E 
SAÚDE, E  DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO AJURU - PA, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais, 
 
CONSIDERANDO o orçamento anual do Município aprovado para o exercício de 
2023; 
 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar n.° 101, de 04 de maio de 
2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas de contenção e 
acompanhamento de despesas e otimização das despesas, que tem um peso 
significativo no orçamento do Município; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de serem cumpridas as normas disciplinadoras da 
execução orçamentária, visando à integração das Secretarias e das demais Entidades 
da Administração ao processo de planejamento, controle e avaliação e ao correto 
cumprimento da Lei Orçamentária para 2023; 
 
CONSIDERANDO a queda de arrecadação em função da atual conjuntura 
econômica e a necessidade de compatibilizar a realização de despesas com os 
valores das receitas arrecadadas, dando pleno cumprimento ao anexo de metas 
fiscais estabelecido pela Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, e demais normas 
legais em vigor; 
 
CONSIDERANDO o aumento das despesas continuadas de pessoal, água, energia, 
telefonia, combustíveis, dentre outras e a necessidade de contenção de tais 
despesas nos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal; 
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CONSIDERANDO o Princípio da Continuidade, que consiste na não interrupção dos 
serviços prestados à população e seus usuários sendo imperativo assegurar o 
funcionamento contínuo dos serviços essenciais do Município; 
 
CONSIDERANDO a queda de receita do Município, decorrente da redução dos 
repasses do FPM  e ICMS; 
 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de se aplicar com rigor medidas que 
venham a favorecer o controle de aplicação dos recursos financeiros do Município, 
adequando-se aos preceitos da Lei Complementar n° 101/2000.  
 
CONSIDERANDO o decréscimo na receita municipal, sem a perspectiva imediata de 
aumento, e o reflexo deste fato na elevação do índice de gastos com folha de 
pessoal, violando-se a LC 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), art. 20, inciso 
III, alínea b; 
 
CONSIDERANDO a urgente necessidade de redução de gastos com folha de 
pagamento de pessoal e a reavaliação sobre o quantitativo de contratos necessários 
para evitar-se a descontinuidade dos serviços públicos notadamente aqueles 
essenciais; 
 
CONSIDERANDO o relatório do Controle Interno orientando o Gestor Municipal a 
necessidade da redução de gasto com pessoal de acordo com a limite da despesa 
com pessoal;  
 
DECRETA: 

 

Art. 1° Ficam rescindidos todos os contratos temporários para atendimento de 
excepcional interesse público celebrados no âmbito da Administração Pública do 
Município de Limoeiro do Ajuru vinculados a Secretaria de Administração e suas 
agregadas, Assistência Social, Educação e Saúde a partir de 11 de Dezembro de 
2023. 
 
Art. 2° Ficam exonerados todos os servidores ocupantes de cargos em comissão, de 
livre nomeação e exoneração no âmbito da Administração Pública do Município de 
Limoeiro do Ajuru vinculados a Secretaria de Administração e suas agregadas, 
Assistência Social, Educação e Saúde a partir de 11 de Dezembro de 2023. 
 
Art. 3º Tendo em vista a Portaria nº 04/2023 da Secretaria Municipal de Educação-
SEMED que trata sobre o calendário escolar, e a necessidade da manutenção dos 
dias letivos da Secretaria Municipal de Educação ficam vedada a exoneração dos 
servidores temporários ocupantes dos cargos de professor, deverão permanecer até 
o fim dos seus contratos originários, dia 31/12/2023. 




